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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº  88/2026   
 
Processo nº 4948/2026 
 
CONTRATANTE : Secretaria Municipal de Meio Ambiente  
 
OBJETO: Contratação de Marinheiro Auxiliar de Convés (MAC)/ESEP (Curso 
Especial de Segurança de Embarcação de Passageiros) para o Projeto Barco Escola 
“Arca do Saber”, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 
 
VALOR TOTAL DE CONTRATAÇÃO: R$ 65.449,92 (sessenta e cinco mil, 
quatrocentos e quarenta e nove reais e noventa e dois centavos) 
 
PERIODO DE PROPOSTAS: 
DE: 08:00h do dia 16/11/2026  
ATÉ: 08:00h do dia 19/11/2026 
 
PERIODO DE LANCES: 
DE: 08:30h do dia 19/11/2026 
ATÉ: 14:30h do dia 19/11/2026 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
 
MODO: aberto  

 
A Secretaria Municipal de Meio Ambiente, através do Departamento de Licitações 
e Contratos, torna público que realizará Dispensa Eletrônica, critério de Julgamento 
menor preço, nos termos do artigo 75, inciso II da Lei Federal 14.133/2021 e demais 
legislação aplicável. 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA  
 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
Contratação, por dispensa de licitação, de Marinheiro Auxiliar de Convés 
(MAC)/ESEP (Curso Especial de Segurança de Embarcação de Passageiros) para o 
Projeto Barco Escola “Arca do Saber”, conforme solicitação da Secretaria Municipal 

de Meio Ambiente, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.  
 
1.2. A contratação ocorrerá conforme estabelecido do Anexo II, Termo de 
Referência, parte integrante deste instrumento.  
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o de menor preço global. 
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA  
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2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 
Dispensa Eletrônica no endereço https://sistemas-
smarapd.bertioga.sp.gov.br/portalcompras/  
 
2.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 
por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 
provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros não autorizados.  
 
2.3.  Não poderão participar desta Dispensa Eletrônica, empresas que tenham sido 
consideradas inidôneas por qualquer município, órgão governamental, autárquico, 
fundacional ou de economia mista, nos termos da Súmula 51 do TCE/SP.  

2.4 É de exclusiva e total responsabilidade do licitante acompanhar, em tempo real, 
o andamento da sessão pública da dispensa eletrônica por meio do sistema 
https://sistemas-smarapd.bertioga.sp.gov.br/portalcompras/, devendo manter-se 
conectado e atento a todas as mensagens, avisos, convocações e decisões 
emitidas pelo Agente de Contratação no chat e nas telas do sistema. 

2.5 A ausência de manifestação ou resposta do licitante às solicitações e 
convocações do Agente de Contratação em um período de 10 (dez) minutos 
será interpretada como desinteresse em praticar o ato e implicará a preclusão 
do seu direito, sem que caiba qualquer reclamação ou recurso posterior. 

2.6 A omissão do licitante em responder às convocações do Agente de Contratação 
poderá acarretar, a depender da fase do certame, as seguintes consequências:  

a) A desclassificação da proposta, caso não atenda, no prazo fixado, a solicitações 
para saneamento de vícios ou para o envio de proposta e documentação 
adequadas ao lance final;  

b) A inabilitação do licitante, caso não responda a diligências destinadas a sanear 
ou complementar a instrução de seus documentos de habilitação;  

c) A perda do direito de registrar a intenção de recorrer ao final da sessão. 

2.7 A Administração Pública não se responsabilizará por eventuais falhas técnicas 
nos equipamentos do licitante, problemas em sua conexão com a internet, 
indisponibilidade de energia elétrica, ou quaisquer outras ocorrências de ordem 
técnica ou pessoal que impeçam ou dificultem sua participação e o 
acompanhamento online da sessão. 
 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 
 

https://sistemas-smarapd.bertioga.sp.gov.br/portalcompras/
https://sistemas-smarapd.bertioga.sp.gov.br/portalcompras/
https://sistemas-smarapd.bertioga.sp.gov.br/portalcompras/
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3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.  
 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso, de contratação direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a 
proposta com a descrição do objeto licitado, a marca do produto se for o caso, e o 
preço até a data e horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
 
3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na prestação dos serviços 
 
3.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não Ihe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
3.5. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência. 
 
4. FASE DE LANCES 
 
4.1.  A partir das 8h30 da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a 
sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.  
 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
 
4.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 
 
4.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance 
por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
 
4.5. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 
que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 
para os fins deste Aviso de Contratação Direta.  
 
4.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir 
a melhor oferta é de 1% (um por cento). 
 
4.7. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 
recebido e registrado primeiro no sistema 
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4.8. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta.  
 
4.9. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 
menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.  
 
4.10. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo 
sistema, em ordem crescente de classificação.  
 
4.11. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e 
não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  
 
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.  
 
5.3. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 
compatível ao estirnado pela Administração.  
 
5.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido para a contratação.  
 
5.5. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata 
do procedimento da dispensa eletrônica.  
 
5.6. Estando o preço compatível, será solicitada o envio da proposta e, se 
necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.  
 
5.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60(sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 
 
5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 

a) contiver vícios insanáveis;  

b) não obedecer ás especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos;  
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c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação;  

d) não tiverem sua exequibilidade atestada pela Administração;  

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso 

ou seus anexos, desde que insanável, observando-se o item 10.8.  

5.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 
 
5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade.  
 
5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  
 
6. HABILITAÇÃO 
 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO 
I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão 
solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.  
 
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
 

a) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas Do Estado de São Paulo 

TCE; 

b) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

c) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso 

de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob 

pena de inabilitação.  

d) Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.  

6.3 Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados 
exclusivamente por meio do sistema, em formato digital, prazo de 02 (duas) 
horas, contados da solicitação pelo Agente de Contratação, prorrogável por 
igual período, sob pena de inabilitação. 
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6.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 
continuidade. 
 
6.5. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.  
 
6.5.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e as condições de habilitação.  
 
6.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 
 
7. DO DIREITO DE PETIÇÃO 

7.1. Nos termos do artigo 5º, inciso XXXIV, alínea "a", da Constituição Federal de 
1988, qualquer interessado poderá interpor petição, que deverá ser apresentada 
perante o  email licitacao.bertioga@gmail.com, devendo apontar no assunto o 
número da presente dispensa  e o objeto. 

7.2. A petição deverá conter: 

7.2.1 A identificação completa do licitante peticionário (razão social, CNPJ, 
endereço, telefone, e-mail).  

7.2.2 A indicação clara do ato ou omissão que se pretende questionar. 
7.2.3 A exposição dos fatos e fundamentos jurídicos que amparam a pretensão. 
7.2.4 Os pedidos de forma clara e objetiva. 
7.2.5 Os documentos que comprovem o alegado, se for o caso. 
7.2.6 A Administração analisará a petição e emitirá uma decisão fundamentada no 

prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento, que será 
publicada no sítio oficial do município.  

7.2.7 A apresentação da petição não suspende os prazos ou o curso do 
procedimento da dispensa eletrônica, salvo por decisão expressa e 
fundamentada da Administração Pública em sentido contrário, diante da 
relevância dos fundamentos apresentados e do risco de prejuízo irreparável 
ou de difícil reparação. 

8. CONTRATAÇÃO  
 
8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
 
8.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 
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equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização. 
Ordem de serviço), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  
 
8.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 
empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  
 
8.3. O prazo de vigência da entrega será conforme previsão no Termo de 
Referência, a ser contado a partir da emissão da Autorização de Fornecimento ou 
Ordem de Serviço. 
 
9. SANÇÕES  
 
9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
 
9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;  
 
9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
 
9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;  
 
9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
 
9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;  
 
9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
 
9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;  
 
9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  
 
9.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato;  
 
9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
 
9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou 
o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após 
o encerramento da fase de lances.  
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9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;  
 
9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.  
 
9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções:  
 
a) Advertência;  
 
b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do contrato; 
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, nos casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
 
9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  
 
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto;  
 
9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
 
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
 
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  
 
9.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
 
9.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, 
de 2021, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 4529/2024 e subsidiariamente 
na Lei nº 9.784, de 1999.  
 
10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
10.1. O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas 
- PNCP. 
 
10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá:  
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10.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;  
 
10.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.  
 
10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento.  
 
10.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso.  
 
10.3. As providências dos subitens 10.2.1 e 10.2.2 acima poderão ser utilizadas se 
não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 
(procedimento deserto)  
 
10.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação.  
 
10.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  
 
10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.  
 
10.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o 
envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de 
tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 
 
10.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  
 
10.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que 
não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  
 
10.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação 
de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
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esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de 
contratação.  
 
10.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta 
e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 
Aviso.  
 
10.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.  
 
10.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos: 
 
ANEXO I – Documentação exigida para habilitação; 
ANEXO II – Termo de Referência; 
ANEXO III – Modelo de proposta; 
ANEXO IV A - Declaração de atendimento dos requisitos de habilitação; 
ANEXO IV B - Declaração de atendimento dos requisitos de habilitação para 
microempresa e empresa de pequeno porte; 
ANEXO V - Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte; 
ANEXO VI - Declarações de regularidade perante o ministério do trabalho e 
relativas aos artigos 63, inciso iv e 68, inciso vi, da lei federal 14.133/21; 
ANEXO VII – Minuta de Contrato; 
ANEXO VIII – Termo de Ciência e Notificação; 
ANEXO IX – Dados para elaboração do Contrato. 
 
 

Bertioga, 13 de novembro de 2026 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
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ANEXO I 

 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 
 
1. HABILITAÇÃO JURÍDICA  
 
1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.  
 
1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - Ccmei, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br.  
 
1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores.  
 
1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência.  
 
1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 
dos seus administradores.  
 
1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira 
em funcionamento no País.  
 
1.7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  
 
1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva.  
 
2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  
 
2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso.  
 
2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  
 
2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).  
 
2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1943.  
 
2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual.  
 
2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.  
 
2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei.  
 
 
3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 
  

a) Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede 
da licitante, com prazo de expedição inferior a 90 (noventa) dias da data 
desta dispensa.  
 

b) Em caso de recuperação judicial a administração poderá verificar o 
cumprimento do art. 69, § 3º por parte do licitante, realizando as diligencias 
e análises necessárias.  

 
 
4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

a) Comprovação de experiência, de no mínimo 2 (dois) anos, na prestação de serviços 

de apoio operacional em embarcações públicas, destinadas ao transporte de 

passageiros, incluindo transporte de alunos, professores e demais participantes, 

mediante apresentação de atestado de capacidade técnica e notas fiscais dos 

serviços executados a partir de 2022, fornecidos por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprovem a compatibilidade do serviço já prestado com o 

objeto desta contratação. O atestado deverá conter a identificação da pessoa 

jurídica emitente, o nome e o cargo do gestor do contrato e telefone para contato. 
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b) Comprovação de que o profissional disponibilizado possui idade mínima de 18 

(dezoito) anos, ensino médio completo e habilitação compatível, com certificação de 

Marinheiro Auxiliar de Convés (MAC) e Curso Especial de Segurança de 

Embarcação de Passageiros (ESEP), conforme normas da Marinha do Brasil 

(NORMAM 13/DPC e correlatas). 
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ANEXO II 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Trata-se de contratação de Marinheiro Auxiliar de Convés (MAC) com Curso 

Especial de Segurança de Embarcação de Passageiros (ESEP), por meio de 

empresa ou Microempreendedor Individual (MEI) especializado, para atuação 

de execução e apoio nas atividades relacionadas ao Projeto Barco Escola “Arca 

do Saber”, da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, por meio do Centro de 

Educação Ambiental (CEA). 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 

CONTRATAÇÃO DE 
MARINHEIRO AUXILIAR DE 
CONVÉS (MAC)/ESEP PARA O 
PROJETO BARCO ESCOLA 
“ARCA DO SABER” 

MÊS 12 
R$ 

5.454,16 
R$ 

65.449,92 

VALOR TOTAL ESTIMADO 
R$ 

65.449,92 

 

1.2. O objeto desta contratação é classificado como comum, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar, nos termos do Art. 6°, inciso XIII, da 

Lei Federal n° 14.133/2021. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.4. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir 

da emissão da Ordem de Serviço pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 

podendo ser prorrogado, limitado ao prazo máximo de 60 (sessenta) meses, 

incluídas eventuais alterações, nos termos do art. 107 da Lei Federal nº 

14.133/2021 e das hipóteses previstas neste Termo de Referência. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação tem por finalidade disponibilizar profissional habilitado 

na função de Marinheiro Auxiliar de Convés (MAC), com ESEP (Curso Especial 

de Segurança de Embarcação de Passageiros), com experiência na prestação 

de serviços de apoio operacional em embarcações públicas, destinadas ao 

transporte de passageiros, incluindo transporte de alunos, professores e 

demais participantes em projetos educacionais, garantindo a execução segura 

e contínua do Projeto Barco Escola “Arca do Saber”, projeto de educação 

ambiental que proporciona a alunos, professores e outros grupos interessados 

vivência prática nos manguezais do município de Bertioga. 

2.2. A contratação é necessária para assegurar a continuidade de um projeto 

consolidado há mais de 13 (treze) anos, de forma segura e eficiente. O 

profissional contratado será responsável pelo apoio operacional, pelo 

transporte de participantes, pela segurança da navegação e pela manutenção 

leve da embarcação, garantindo que o Barco Escola esteja sempre pronto para 

navegação e, quando não estiver em operação, mantendo o motor adoçado e 

a embarcação abastecida, limpa e devidamente guardada na marina, 

assegurando sua conservação e pronta utilização. 

2.3. O Projeto Barco Escola “Arca do Saber” possui relevante impacto educacional, 

social e ambiental, com objetivos que incluem garantir a execução do projeto 

com segurança e eficiência; promover a valorização do ecossistema 

manguezal; alinhar-se à Década do Oceano e aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável da ONU (ODS 4, 13, 14, 15 e 17); contribuir para 

o cumprimento da Base Nacional Comum Curricular (BNCC); e reforçar a 

imagem de Bertioga como município referência em Educação Ambiental. Sem 

o profissional, a execução do projeto fica comprometida, colocando em risco o 

aprendizado dos participantes e a integridade da equipe. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A solução consiste na contratação de empresa ou Microempreendedor 

Individual (MEI) especializado para prestação de serviços de Marinheiro 

Auxiliar de Convés (MAC) com Curso Especial de Segurança de Embarcação 

de Passageiros (ESEP), com experiência comprovada na prestação de 

serviços de apoio operacional em embarcações públicas, destinadas ao 

transporte de passageiros em atividades pedagógicas/ambientais, incluindo 

transporte de alunos, professores e demais participantes. A atuação possui 

vínculo direto com a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e é a única solução 

possível de ser implementada no momento, considerando o cenário do órgão 

requisitante encontrado pela equipe técnica. 

3.2. A solução é vantajosa em custo-benefício, pois se trata de serviço que tem 

como objetivo a garantia da continuidade do Projeto Barco Escola “Arca do 

Saber”, prestado com eficiência para a população bertioguense. 

3.3. A solução adotada garante requisitos como: segurança na navegação; 

continuidade pedagógica; eficiência operacional e de manutenção; alinhamento 

com os ODS e a BNCC; e reforço positivo da imagem institucional de Bertioga. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A presente contratação deverá atender aos seguintes requisitos técnicos e 

operacionais, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021. 

Qualificação Técnica 

4.2. O Contratado (empresa ou Microempreendedor Individual – MEI) deverá 

comprovar experiência, de no mínimo 2 (dois) anos, na prestação de serviços 

de apoio operacional em embarcações públicas, destinadas ao transporte de 

passageiros, incluindo transporte de alunos, professores e demais 

participantes, mediante atestado do gestor do processo e notas fiscais 

fornecidos por pessoas jurídicas do setor público ou privado, dos serviços 

executados a partir de 2022. 
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4.3. O atestado deverá comprovar a compatibilidade do serviço já prestado com as 

atividades objeto desta contratação e conter a identificação da pessoa jurídica 

emitente, bem como o nome e o cargo do gestor do contrato e telefone para 

contato. O Contratado deverá ter disponibilidade para início imediato da 

prestação dos serviços, atendendo às demandas e agendas estabelecidas pela 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente, sempre que requisitado. 

Regularidade Fiscal, Trabalhista e Jurídica 

4.4. A contratada deverá manter, durante toda a execução contratual, regularidade 

perante os órgãos fiscais, trabalhistas, previdenciários e fundiários, 

apresentando toda documentação exigida pela legislação vigente e pela Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

4.5. Também deverá comprovar situação regular quanto à habilitação jurídica e à 

capacidade de contratação com a Administração Pública. 

Do Profissional Disponibilizado 

4.6. O profissional disponibilizado (Marinheiro Auxiliar de Convés – MAC, com 

ESEP) deverá ter idade mínima de 18 (dezoito) anos, ensino médio completo 

e experiência comprovada na prestação de serviços de apoio operacional em 

embarcações públicas, destinadas ao transporte de passageiros, incluindo 

transporte de alunos, professores e demais participantes. 

4.7. O profissional deverá possuir habilitação compatível, com certificação de 

Marinheiro Auxiliar de Convés (MAC) e Curso Especial de Segurança de 

Embarcação de Passageiros (ESEP), conforme normas da Marinha do Brasil 

(NORMAM 13/DPC e correlatas), e ter disponibilidade imediata para início da 

função. 

4.8. A jornada de trabalho deverá atender às demandas e agendas estabelecidas 

pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, sempre que requisitado, com 

compromisso com a pontualidade, a assiduidade e a segurança da navegação 

e dos alunos, professores e demais participantes, e com a substituição imediata 
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do profissional em caso de ausência, de modo a não comprometer a execução 

do serviço. 

Execução dos Serviços 

4.9. Os serviços deverão ser executados pelo profissional habilitado, observadas 

as normas da Marinha do Brasil (NORMAM 13/DPC e NORMAM 02) e as 

normas e a legislação de segurança do tráfego aquaviário. 

4.10. A execução deverá ocorrer conforme as demandas e agendas estabelecidas 

pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, de forma contínua e ininterrupta 

durante a vigência contratual, garantindo que o Barco Escola “Arca do Saber” 

esteja pronto para uso nos horários previstos. 

4.11. A contratada deverá fornecer a mão de obra necessária à perfeita execução 

do objeto, responsabilizando-se integralmente pelo profissional alocado, sem 

ônus adicional para a Administração. Caso seja necessária a aquisição de 

material para a manutenção dos equipamentos, a contratada deverá avisar 

imediatamente o gestor do contrato. 

Responsabilidade Ambiental e Segurança 

4.12. A contratada deverá adotar procedimentos que minimizem impactos 

ambientais, observando práticas seguras no manuseio, aplicação e descarte 

de resíduos e embalagens provenientes dos serviços executados. 

4.13. Também deverá cumprir as normas de segurança do trabalho aplicáveis à 

atividade, responsabilizando-se integralmente pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, civis e demais obrigações decorrentes da execução contratual. 

 

Local e Características de Execução dos Serviços 

4.14. Os serviços serão executados na embarcação do Projeto Barco Escola “Arca 

do Saber”, na marina em que ela é guardada e nos locais de embarque 
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utilizados pelo projeto, no município de Bertioga/SP, conforme as agendas 

estabelecidas pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

Subcontratação 

4.15. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições do Fornecimento e Instalação 

5.1. A execução do objeto será realizada por empresa ou Microempreendedor 

Individual (MEI) especializado na prestação de serviços de Marinheiro Auxiliar 

de Convés (MAC) com ESEP, observando integralmente as especificações 

constantes neste Termo de Referência, bem como as normas da Marinha do 

Brasil, ambientais e de segurança vigentes. 

5.2. O início da vigência do contrato se dará após a homologação do procedimento 

e o recebimento da Ordem de Serviço emitida pela Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente. 

5.3. O profissional deverá estar sempre disponível para garantir a execução 

contínua e ininterrupta dos serviços, cumprindo a carga horária conforme as 

demandas e agendas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente, e apresentando-se pontualmente conforme escala definida ou 

quando requisitado. 

5.4. Compete ao Marinheiro Auxiliar de Convés (MAC)/ESEP, conforme as 

atribuições da NORMAM 13/DPC e as necessidades do Projeto: operar e 

auxiliar na navegação do barco; apoiar embarque, desembarque, atracação, 

desatracação, carga e descarga de equipamentos; e receber e acomodar os 

grupos visitantes do projeto, zelando pela integridade e segurança de todos os 

passageiros, tripulação e equipamentos. 

5.5. Manter a embarcação sempre abastecida, solicitando ao gestor o 

abastecimento com o prazo de 2 (dois) dias; realizar a manutenção de 
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conservação da embarcação, incluindo manter os cascos limpos, o tratamento 

das áreas internas e externas, a pintura, a conservação de equipamentos e 

sanitários; e realizar o adoçamento da embarcação semanalmente ou sempre 

após o uso. 

5.6. Manter a carreta em bom estado, incluindo as partes de apoio da embarcação 

(“madeira com feltro” ou berço da carreta), revestidas com feltro para proteger 

o casco e evitar atrito durante o transporte e o recolhimento, bem como a 

calibragem e a lubrificação das rodas, avisando imediatamente o gestor do 

contrato caso seja necessária a aquisição de material para a manutenção dos 

equipamentos. 

5.7. Comunicar ao gestor, com no mínimo 1 (um) mês de antecedência, a 

necessidade de revisão do motor, da parte elétrica, do som e acessórios e dos 

equipamentos de salvatagem, e, com 3 (três) meses de antecedência, a 

validade dos extintores; executar checklists e manter em perfeitas condições 

os equipamentos de salvatagem e sinalização, em conformidade com a 

NORMAM 02; e baldear a embarcação entre a marina e o local de embarque, 

quando necessário. 

5.8. Subir e descer a embarcação quando necessário, durante a semana, aos 

sábados, domingos ou feriados, observada a maré (caso não haja condição 

adequada para descer a embarcação, esta deverá ser colocada na água um 

dia antes), e subir a embarcação sempre que forem emitidos alertas climáticos 

pela Marinha ou pela Defesa Civil referentes a chuvas, ventos fortes ou 

tempestades, independentemente do horário ou dia. 

5.9. Atender prontamente a emergências, a qualquer hora e dia, incluindo desastres 

naturais, tempestades, ventanias, queimadas ou incidentes que possam afetar 

a estrutura física, os equipamentos de navegação, os coletes salva-vidas, os 

itens pedagógicos e demais bens do Barco Escola, comparecendo à marina 

assim que acionado para avaliar as condições dos itens; comunicar 

imediatamente qualquer ocorrência irregular ou avaria; solicitar com 

antecedência à Marina do Forte a autorização para entrada em dias ou horários 
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em que a marina esteja fechada; e cumprir rigorosamente as normas e a 

legislação de segurança do tráfego aquaviário. 

5.10. A fiscalização da execução será realizada por servidor designado pela 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente, que acompanhará a prestação dos 

serviços e atestará seu recebimento para fins de pagamento. 

Obrigações da contratante 

5.11. São obrigações do Contratante: 

5.11.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com o Termo de Referência e seus anexos; 

5.11.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

5.11.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, 

imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto 

contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total 

ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele 

propostas sejam as mais adequadas; 

5.11.4 Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

5.11.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de 

Referência; 

5.11.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento;  

5.11.7 Cientificar o órgão de representação judicial pertinente para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 
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5.11.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 

reclamações relacionadas à execução contratual, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 

5.11.8.1.  A Administração terá o prazo de 10 dias úteis, a contar da data 

do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, 

por igual período.  

5.11.9 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de 20 dias úteis. 

5.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto 

contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

Obrigações da contratada 

5.13. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de 

Referência e do Edital, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

5.13.1 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma 

versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, 

quando aplicável; 

5.13.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor, quando aplicável; 

5.13.3 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
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5.13.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor 

contratuais ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação 

por eles solicitados; 

5.13.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal contratual, os bens 

nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados; 

5.13.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

5.13.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

Contratante e não poderá onerar o objeto da contratação; 

5.13.8 Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual. 

5.13.9 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que 

não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco 

a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

5.13.10 Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 

licitação ou para qualificação na contratação direta;  
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5.13.11 Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação; 

5.13.12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, 

caso solicitado e no prazo fixado pela fiscalização contratual, com a indicação 

dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

5.13.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da 

execução do objeto; 

5.13.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 

variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, 

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.13.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 

5.13.16 Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas 

relativas à segurança e à saúde no trabalho; 

5.13.17 Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, 

jornadas exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados; 

5.13.18 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 

anos de idade, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze 

anos de idade, observada a legislação pertinente; 

5.13.19 Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de 

trabalho noturno e em condições perigosas e insalubres e à realização de 
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atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada 

pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

5.13.20 Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, 

violência e assédio no ambiente de trabalho; 

5.13.21 Cumprir para com a integralidade das condições descritas no 

presente instrumento, em congruência com os princípios do Art. 5° da Lei n° 

14.133/2021; 

5.13.22 Entregar o objeto no prazo estabelecido, nos locais indicados pela 

Administração, correndo por sua conta exclusiva todos os custos de transporte, 

carga, descarga e seguros; 

5.13.23 Fornecer os produtos em embalagens adequadas e resistentes, que 

garantam a integridade física do objeto durante o transporte, estando o objeto 

em perfeitas condições de consumo; 

5.13.24 Entregar o objeto de acordo com as especificações técnicas 

constantes no presente Termo; 

5.13.25 Substituir ou reparar, sem ônus para a Administração e no prazo 

máximo de 10 dias úteis, qualquer item que apresente defeito de fabricação ou 

danos causados pelo transporte; 

5.13.26 Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de 

habilitação e qualificação exigidas para a contratação; 

5.13.27 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações 

assumidas em razão da presente contratação; 

5.13.28 Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
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6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 

uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

Fiscalização 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal 

técnico-administrativo do contrato, ou pelo respectivo substituto. 

Fiscalização Técnica 

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 

que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 

prazo para a correção. 

6.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
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competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 

caso. 

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente 

ao gestor do contrato. 

6.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 

tempestiva ou à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

6.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as 

garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência. 

6.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 

ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus 

agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  

Gestor do Contrato 

6.15. Cabe ao gestor do contrato: 
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6.15.1 Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

6.15.2 Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência; 

6.15.3 Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 

no relatório de riscos eventuais; 

6.15.4 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal 

técnico-administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações; 

6.15.5 Tomar providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou 

pelo setor com competência para tal, conforme o caso; 

6.15.6 Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração; 
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6.15.7 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

7.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

7.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; 
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7.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 

as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como 

nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 

7.2.4 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do contrato, no 

caso do fornecedor que cometer qualquer das infrações supracitadas nas 

alíneas “a” à “h”, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal. 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 

Contratante. 

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente. 

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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7.8.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão 

enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta 

comercial, os quais foram cadastrados pela empresa no sistema SMARAPD. 

7.8.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou 

cadastrados no sistema SMARAPD serão considerados de uso contínuo da 

empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles 

comprovadamente enviadas. 

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.9.2 as peculiaridades do caso concreto; 

7.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e 

7.9.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 

dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
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7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 

relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. 

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 

art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes 

de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 

poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo 

referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, 

na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

8.1. Os serviços serão recebidos mensalmente, mediante a entrega de relatório 

técnico contendo a descrição detalhada das ações realizadas, metas 

cumpridas, produtos entregues e indicadores de desempenho, conforme 

modelo definido pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, o qual será avaliado e 

aprovado pelo fiscal do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta. 

8.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações 
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constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

imediatamente, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 

quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 

e pagamento. 

8.4. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança 

equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

8.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

8.6. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis 

por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 77/2022. 

8.7. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de 

despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 

75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como:  
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8.8.1 o prazo de validade; 

8.8.2 a data da emissão;  

8.8.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  

8.8.4 o período respectivo de execução do contrato;  

8.8.5 o valor a pagar; e  

8.8.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.9.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus ao Contratante; 

8.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.11. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.  

8.12. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade identificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se 

constate que o Contratado não produziu os resultados acordados, deixou de 

executar ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas, ou deixou de utilizar os recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à 

demandada. 

Prazo de pagamento 



 

35 

 

8.13. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

8.14. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a 

data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção 

monetária. 

Forma de pagamento 

8.15. O pagamento será efetuado mensalmente, de forma proporcional aos 

serviços efetivamente executados no período, mediante a apresentação da 

nota fiscal dos serviços executados, devidamente atestada e assinada pelo 

gestor do contrato. 

8.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado, no prazo máximo 

de 30 dias corridos após o ateste da Nota Fiscal. 

8.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

8.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

8.19. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.20. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 

aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
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documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

Cessão de Crédito 

8.21. É vedada a cessão de crédito para o presente objeto. 

Reajuste 

8.22. Os preços serão fixos e irreajustáveis no período inicial de 12 (doze) meses. 

Na hipótese de prorrogação contratual, após o período de 12 (doze) meses, os 

preços poderão ser reajustados com base no índice IPCA, ou outro índice que 

vier a substituí-lo, mediante requerimento do Contratado, por apostilamento. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, sob a forma ELETRÔNICA, nos termos do inciso 

II do Art. 75 da Lei n° 14.133/2021, com adoção do critério de julgamento pelo 

menor preço global. 

Exigências de habilitação 

9.2. Para fins de habilitação, quando solicitado, deverá o interessado comprovar os 

seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
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verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor; 

9.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial 

da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

9.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

9.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz; 

9.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 
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9.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional; 

9.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

9.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

9.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

9.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 



 

39 

 

n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. Com base na pesquisa direta com fornecedores, nos termos do art. 23, § 1º, 

inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, o valor estimado para a presente contratação 

é de R$ 65.449,92 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e quarenta e nove reais 

e noventa e dois centavos), correspondente à mediana de R$ 5.454,16 (cinco 

mil, quatrocentos e cinquenta e quatro reais e dezesseis centavos) mensais, 

por 12 (doze) meses. 

10.2. A estimativa considera a execução integral do objeto durante os 12 (doze) 

meses de vigência, contemplando a disponibilização do Marinheiro Auxiliar de 

Convés (MAC) com ESEP e os serviços de apoio operacional, segurança da 

navegação e manutenção leve da embarcação do Projeto Barco Escola “Arca 

do Saber”. 

10.3. O valor estimado foi obtido mediante a mediana de 3 (três) orçamentos 

obtidos em pesquisa direta com fornecedores, observando os princípios da 

economicidade, eficiência e planejamento previstos na Lei Federal nº 

14.133/2021, servindo como parâmetro para a análise da vantajosidade da 

futura contratação. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das 

dotações:  

Dotação orçamentária nº 493 (FUNESPA), conforme reserva de recursos da 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente – classificação orçamentária completa: 

01.58.02.18.541.0464.2.355.3.3.90.39. 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 
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12.1. A presente contratação rege-se pelas disposições da Lei nº 14.133/2021, 

bem como pelas normas regulamentares vigentes e pelas cláusulas 

estabelecidas neste Termo de Referência e no respectivo Edital. 

12.2. O presente instrumento foi elaborado de acordo com o padrão estabelecido 

pela Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-

Geral da União para Aquisições (Licitações e Contratação Direta), o qual foi 

aprovado pela Secretaria Nacional de Gestão e Inovação e tem última 

atualização datada de dezembro de 2025. 

12.3. A Administração assegurará a publicidade de todos os atos da execução 

contratual, em observância ao princípio da transparência e às normas de 

acesso à informação. 

12.4. Ficam designados, para a contratação prevista neste instrumento, a 

servidora Mylene Vaz Pinto Lyra, Registro Funcional 4820, e a servidora 

Renata de Brito, Registro Funcional 949, como fiscal técnico-administrativa e 

gestora da contratação, respectivamente. 

Bertioga/SP, ___ de ____________ de 2026 
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__________________________________ 
Renata de Brito 

Registro Funcional: 949 
Gestora da Contratação 

 
 
 
 
 
 

__________________________________ 
Fernando Almeida Poyatos 

Secretário Municipal de Meio Ambiente 
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ANEXO III 
MODELO DE PROPOSTA 

 
Ao Departamento de Licitações e Contratos 
 
Dispensa Eletrônica nº 88/2026  
 

LOTE ÚNICO 
 
Objeto: Contratação de Marinheiro Auxiliar de Convés (MAC)/ESEP (Curso Especial 
de Segurança de Embarcação de Passageiros) para o Projeto Barco Escola “Arca do 
Saber”, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 
 

 

Itens Unid. Qtd ESPECIFICAÇÃO Valor Unitário Valor Total 

01 MÊS 12    

                                                    
 VALOR GLOBAL: R$______________________ 

 
Proposta que faz a empresa__________________________ para Contratação de 
Marinheiro Auxiliar de Convés (MAC)/ESEP (Curso Especial de Segurança de 

Embarcação de Passageiros) para o Projeto Barco Escola “Arca do Saber”, nas 
condições e especificações descritas neste Termo de Referência. 
Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
 
Nos preços apresentados estão computados todos os custos decorrentes do 
fornecimento, objeto da licitação e incluídos todos os impostos, encargos  
 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros e 
deslocamento de pessoal e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 
sobre o objeto contratado. 
 
Dados da empresa: 
Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO IV A (MODELO) 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

PROCESSO Nº. 4948/2026  

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 88/2026  

 

D E C L A R A Ç Ã O 

(Razão Social da Empresa), estabelecida a Rua ____________ nº. ____ , bairro 

_____________, no município de _________________, Estado de 

_____________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. _____________________, Inscrição 

Estadual nº. _______________________, neste ato representado por seu 

(sócio/procurador), Sr. __________________, portador da Cédula de Identidade 

RG nº. , inscrito no CPF/MF sob o nº. _______________________, no uso de suas 

atribuições legais, DECLARA, sob as penas da Lei, que inexistem fatos impeditivos 

à habilitação e participação no referido certame, uma vez que se fazem, até o 

presente momento, satisfeitas as exigências contidas na Lei nº. 14.133/21 e suas 

posteriores alterações.   

Era o que tinha a declarar, a fim de produzir os efeitos jurídicos e legais de 

direito. 

___________, _____ de ________ de 2026. 

Razão Social da Empresa 

Nome do Responsável/Procurador 

Cargo do Responsável/Procurador 

Nº. Documento identidade 
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ANEXO IV B (MODELO) 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PROCESSO Nº. 4948/2026  

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 88/2026  

D E C L A R A Ç Ã O 

(Razão Social da Empresa), estabelecida a Rua ____________ nº. ____ , bairro 

_____________, no município de _________________, Estado de 

_____________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. _____________________, Inscrição 

Estadual nº. _______________________, neste ato representado por seu 

(sócio/procurador), Sr. __________________, portador da Cédula de Identidade 

RG nº__________, inscrito no CPF/MF sob o nº. _______________________, no 

uso de suas atribuições legais, DECLARA, sob as penas da Lei, que inexistem fatos 

impeditivos à habilitação e participação no referido certame, uma vez que se fazem, 

até o presente momento, satisfeitas as exigências contidas na Lei Federal nº. 

14.133/21 e suas posteriores alterações, bem como os benefícios das Leis Federais 

e Municipal 123/2006, devidamente atualizada, e 4660/2008, no que couber. 

Era o que tinha a declarar, a fim de produzir os efeitos jurídicos e legais de direito. 

___________, _____ de ________ de 2026. 

Razão Social da Empresa 

Nome do Responsável/Procurador 

Cargo do Responsável/Procurador 

Nº. Documento identidade 
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ANEXO V (MODELO) 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PROCESSO Nº. 4948/2026 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 88/2026  

D E C L A R A Ç Ã O 

(Razão Social da Empresa), estabelecida a Rua ____________ nº. ____ , bairro 

_____________, no município de _________________, Estado de 

_____________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. _____________________, Inscrição 

Estadual nº. _______________________, neste ato representado por seu 

(sócio/procurador), Sr. __________________, portador da Cédula de Identidade 

RG nº. _____________, inscrito no CPF/MF sob o nº. _______________________, 

no uso de suas atribuições legais, DECLARA, sob as penas da Lei, que a receita 

bruta do exercício anterior (na forma da lei) não excedeu o limite fixado no artigo 3º 

da Lei Complementar 123/2006 e posteriores alterações, no que couber, conforme 

o caso, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão 

relacionadas na legislação citada. 

Declara, ainda, que não tem nenhum dos impedimentos do parágrafo 4º do art. 3º 

da Lei Complementar 123/2006, devidamente atualizada, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores. 

Era o que tinha a declarar, a fim de produzir os efeitos jurídicos e legais de direito. 

___________, _____ de ________ de 2026. 

Razão Social da Empresa 

Nome do Responsável/Procurador 
Cargo do Responsável/Procurador 

Nº. Documento identidade 
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ANEXO VI (MODELO) 

DECLARAÇÕES DE REGULARIDADE PERANTE O MINISTÉRIO DO 

TRABALHO E RELATIVAS AOS ARTIGOS 63, INCISO IV E 68, INCISO VI, DA 

LEI FEDERAL 14.133/21  

PROCESSO Nº. 4948/2026  

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 88/2026  

D E C L A R A Ç Ã O 
(Razão Social da Empresa), estabelecida a Rua ____________ nº. ____ - (bairro), 
no município de _________________, Estado de _____________, inscrita no 
C.N.P.J. sob nº. _____________________, Inscrição Estadual nº. 
_______________________, neste ato representada por seu (sócio/procurador), 
no uso de suas atribuições legais, vem, DECLARAR, para fins de participação no 
Processo Licitatório nº 326/2026 – dispensa eletrônica o nº. 88/2026, sob as penas 
da Lei, que: 

 Está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, uma vez que 
cumpre as disposições impostas pelo inciso XXXIII, do Artigo 7º, da 
Constituição Federal.   

 A proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega da proposta; 

 Atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
para reabilitado da Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas 
na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 
de 1991. 

___________, ____ de __________ de 2026. 

Razão Social da Empresa 

Nome do Responsável/Procurador 
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ANEXO VII 
 

MINUTA DE CONTRATO Nº XX/XXXX  
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MARINHEIRO AUXILIAR DE 
CONVÉS (MAC)/ESEP (CURSO ESPECIAL DE SEGURANÇA DE EMBARCAÇÃO DE 
PASSAGEIROS) PARA O PROJETO BARCO ESCOLA “ARCA DO SABER”, 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, POR 
MEIO DE SUA PREFEITURA MUNICIPAL, E 
_______________________________________________, sob o regime da Lei n° 
14.133/2021.  
Pelo presente instrumento, de um lado o Município de Bertioga, Estado de São 
Paulo, por meio de sua Prefeitura Municipal, com sede na 
______________________________________, CNPJ n° 
_____________________________, doravante denominado CONTRATANTE, 
representado neste ato pelo(a) Excelentíssimo(a) Sr.(a) 
_________________________________________________________________, 
portador do RG nº __________________________ e do CPF nº 
________________________________, e de outro lado, a empresa 
____________________________________________________________________
______________________, situada à Rua/Av. 
_________________________________________________________, nº 
___________, Complemento: _____________________________________, Bairro: 
_____________________________, Cidade: 
_____________________________________________, Estado: ________, CEP 
______________, endereço eletrônico: 
____________________________________________________________________, 
telefones (___) ____________________, (___) _________________________, 
devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 
_______________________________________, neste ato representada por Sr.(a) 
________________________________________________, RG nº 
__________________________, CPF nº ______________________________, 
doravante denominado CONTRATADO, celebram o presente contrato de prestação 
de serviços / execução de obra / fornecimento de bens ou equipamentos, decorrente 
do Processo Licitatório nº XXX/XXXX-XXX, fundamentado no art./inc./al./§ 
__________________________________, c/c o art./inc./al./§ 
__________________________________, da Lei n° 14.133/2021, segundo as 
cláusulas e condições seguintes:  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS DOCUMENTOS 
 
1.1. Fazem parte deste contrato, independentemente de transcrição, todos os 

elementos que compõem o processo de licitação, Edital e todos os seus anexos, 

inclusive a proposta apresentada pelo CONTRATADO.  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
 
2.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de Marinheiro Auxiliar de Convés 
(MAC)/ESEP (Curso Especial de Segurança de Embarcação de Passageiros) para o 
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Projeto Barco Escola “Arca do Saber”, conforme solicitação da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS VALORES, DAS QUANTIDADES E DO PAGAMENTO 
 
3.1. O valor total para a presente contratação é de R$ X.XXX,XX (XXXXXXXXXXXXX).  
3.2. Serão consideradas inclusas todas as despesas concernentes à execução do 
objeto, com o fornecimento da mão de obra necessária (se for o caso), encargos 
sociais, ferramental, equipamentos, transporte, translado dos materiais a serem 
utilizados, assistência técnica, benefícios, despesas indiretas, tributos e quaisquer 
outras incidências.  

3.3. O CONTRATADO fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto contratual, até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato, em conformidade com o estabelecido 
no art. 125 da Lei n° 14.133/2021.  

3.4. O regime de execução/forma de fornecimento do presente contrato é [empreitada 
por preço global/empreitada por preço unitário/tarefa/empreitada integral/fornecimento 
contínuo/registro de preço]  
 

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO 
 
4.1. Os serviços serão executados de acordo com as condições contidas no Processo 
n° 4948/2026 Termo de Referência, e na proposta apresentada pelo CONTRATADO, 
que originou este contrato, em conformidade com o disposto no § 2º do art. 89 da Lei 
n° 14.133/2021.  
4.2. Os serviços sob a responsabilidade do CONTRATADO são aqueles que 
correspondem aos que efetivamente forem executados em decorrência deste contrato.  

4.3. As execuções que apresentarem defeitos deverão ser refeitas, sem custos 
adicionais à CONTRATANTE.  

4.4. A falta de funcionários e/ou equipamentos e ferramentas não poderá ser alegada 
como motivo para a não execução do objeto e não eximirá o CONTRATADO das 
penalidades a que estará sujeito pelo não cumprimento das condições estabelecidas.  
4.5. A execução deverá ser rigorosamente de acordo com as especificações e demais 
elementos técnicos relacionados nesse instrumento, sendo que quaisquer alterações 
somente poderão ser realizadas se apresentadas, por escrito, e aprovadas pela 
CONTRATANTE.  

4.6. O CONTRATADO só será eximido de sua responsabilidade por qualquer evento 
considerado como danoso e/ou prejudicial à regular execução do objeto se, após 
análise da CONTRATANTE, restar concluído que se trata de fato imprevisível, 
dificultoso à normal execução do contrato, ou previsível, mas de consequências 
incalculáveis, ou, ainda, de caso fortuito e/ou força maior, cabendo exclusivamente ao 
CONTRATADO o encargo de reunir toda documentação necessária à comprovação da 
ocorrência dos fatos mencionados, a ser apreciada pela CONTRATANTE.  
 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 
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5.1. O pagamento será efetuado pelo Órgão competente, no prazo de 30 (trinta) dias 
contados da data do atesto da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, ou do 
responsável por ela designado, de acordo com os produtos/serviços que efetivamente 
forem entregues, onde deverão estar discriminadas as quantidades, o número do 
processo administrativo e do empenho.  
5.2. Somente haverá a liberação do pagamento devido, pela Secretaria Municipal da 
Fazenda, se a nota fiscal ou fatura estiver devidamente atestada, pela Unidade 
Requisitante.  
5.3. Havendo divergência ou erro na emissão do documento fiscal, fica interrompido o 
prazo para o pagamento, sendo iniciada a nova contagem somente após a 
regularização dessa documentação.  
5.4. Ocorrendo atraso na liberação do pagamento por motivo injustificado, a 
Contratante poderá incorrer em multa de mora correspondente a 0,01% (um centésimo 
de percentual), do valor a ser pago, por dia de atraso até seu efetivo pagamento.  
5.5. Não será efetuado qualquer pagamento a DETENTORA/Detentora enquanto 
houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual.  
5.6. Os pagamentos serão efetuados através de ordem de pagamento bancário para o 
qual deverão constar os dados bancários no corpo da nota fiscal.  
 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 
 
6.1. Os preços ofertados serão fixos e irreajustáveis, observando o disposto da Lei 
Federal nº 10.192/2001, sendo que na hipótese de prorrogação contratual, após o 
período de 12(doze) meses, os preços poderão ser reajustados com base no índice do 
IPCA, ou outro índice que vier a substituí-lo, mediante requerimento da Contratada.  
6.2. O reajuste será realizado por apostilamento.  
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
7.1. Para pagamento das despesas decorrentes da execução deste Contrato, serão 
utilizados os recursos oriundo da seguinte dotação orçamentária:  
 
Dotação orçamentária nº 493 (FUNESPA) – classificação orçamentária completa: 
01.58.02.18.541.0464.2.355.3.3.90.39. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA 
 
8.1 Este contrato terá os seguintes prazos:  
8.1.1. de vigência: 12 (doze) meses, a contar da emissão da ordem de serviço, 
podendo ser prorrogado nos termos do art. 107 da Lei n° 14.133/2021, mediante 
aditivo, se houver interesse das partes;  
 

CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
9.1. O presente encontra-se sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente, através da servidora Mylene Vaz Pinto Lyra, Registro Funcional 4820, com 
conhecimento técnico suficiente para atuar como fiscal, e de outro lado, a servidora 
Renata de Brito, Registro Funcional 949, designada para atuar como Gestor do 
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Contrato, e juntos deverão atuar no sentido de garantir o fiel cumprimento das 
obrigações pactuadas.  
9.2. Cabem ao Gestor do Contrato, questões administrativas ligadas à documentação, 
ao controle do prazo de vigência do presente instrumento, encaminhamento de 
solicitação ao Secretário Responsável de prorrogação de prazo, de Notas Fiscais de 
serviços executados em conformidade com medições aprovadas pela Fiscalização, 
ocorrências para correção de eventuais pendências no cumprimento de cláusulas 
contratuais, informando sempre ao Secretário (a) ocorrências que possam gerar 
dificuldades à execução dos serviços e/ou fornecimento dos materiais, e todas as 
demais medidas para o fiel cumprimento do presente instrumento.  

9.3. Cabem à fiscalização as questões técnicas, o acompanhamento e fiscalização da 
obra, de acordo com os elementos técnicos contratados; aprovação de medições, 
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos 
serviços e/ou entrega dos materiais, determinando o que for necessário para regular 
as faltas ou defeitos observados. As decisões e providencias que ultrapassem sua 
competência deverão ser encaminhadas ao Gestor do Contrato, em tempo hábil, para 
a adoção das medidas convenientes e encaminhamento ao Secretário da pasta.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 

10.1 O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:  
 
10.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, 
procedência e prazo de garantia ou validade, quando for o caso;  
10.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão 
em português e da relação da rede de assistência autorizada, quando for o caso;  
10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
10.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, a suas expensas, no prazo fixado neste Termo 
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;  
10.1.4. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da entrega do objeto, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  
10.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação;  
10.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.  
10.2. Responsabilizar-se pelo recolhimento e descarte de bens adquiridos cujos 
componentes necessitem de destinação especial devido a sua natureza, nos termos 
da Lei nº 12.305/2010, regulamentada pelo Decreto nº 7.404/2010. 
  



 

51 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATANTE 

 
11.1. São obrigações da CONTRATANTE:  
 
11.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  
11.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins 
de aceitação e recebimento definitivo;  
11.1.3. Comunicar ao CONTRATADO, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido;  
11.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do CONTRATADO, por 
meio de comissão/servidor especialmente designado;  
11.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO no valor correspondente à execução 
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  
11.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo 
de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 
  
12.1. Comete infração administrava, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, 
o CONTRATADO ou LICITANTE, dependendo do caso, que:  
 
12.1.1. der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas 
em decorrência da contratação;  
12.1.2. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;  
12.1.3. não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro 
do prazo;  
12.1.4. ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem movo justificado;  
12.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
12.1.6. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
12.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
12.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 
aplicar ao CONTRATADO as seguintes sanções:  
12.2.1. advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante;  
12.2.2. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, por dia de atraso da 
obrigação não cumprida, até o trigésimo dia, configurando-se, após esse prazo, a 
hipótese de rescisão unilateral da avença por parte dessa Administração pela 
inexecução, parcial ou total, de seu objeto.  
12.2.3. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto;  
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12.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  
12.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrava pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 
pelo prazo de até dois anos;  
12.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Município com o 
consequente descredenciamento no Registro Cadastral pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos;  
12.2.6.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também 
é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no 
subitem 12.1.  
12.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a CONTRATANTE pelos 
prejuízos causados;  
12.3. As sanções previstas nos subitens 12.2.1, 12.2.5, 12.2.6 e 12.2.7 poderão ser 
aplicadas ao CONTRATADO juntamente com as de multa, descontando-se dos 
pagamentos a serem efetuados.  
12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, incs. III e IV da Lei nº 14.133, 
de 2021, as empresas ou profissionais que:  
12.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;  
12.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  
12.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados.  
12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e, subsidiariamente, 
a Lei nº 9.784, de 1999.  
12.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos 
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Administração, ou deduzidos da 
garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e 
cobrados judicialmente.  
12.6.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 
pela autoridade competente.  
12.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a Administração poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.  
12.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  
12.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrava tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remedas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
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decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR.  
12.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administravas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira, nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrava.  
12.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou 
sem a participação de agente público.  
12.12. As penalidades serão obrigatoriamente encaminhadas para o Portal Nacional 
de Contratações Públicas – PNCP. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas no art. 
137 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste 
instrumento.  
13.2. Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados, assegurando-se 
ao CONTRATADO o direito à ampla defesa e ao contraditório.  

13.3. O descumprimento, por parte do CONTRATADO, de suas obrigações legais e/ou 
contratuais assegurará à CONTRATANTE o direito de extinguir o contrato a qualquer 
tempo, independentemente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.  

13.4. A extinção por ato unilateral da CONTRATANTE sujeitará o CONTRATADO à 
multa rescisória de até 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo do contrato existente 
na data da extinção, independentemente de outras penalidades.  

13.5. Caso o valor do prejuízo da CONTRATANTE advindo da extinção contratual por 
culpa do CONTRATADA exceder o valor da Cláusula Penal prevista no subitem 
anterior, esta valerá como mínimo de indenização, na forma do disposto no art. 416, 
parágrafo único, do Código Civil.  

 
13.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS ENCARGOS 
 

14.1. As despesas decorrentes de encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução deste contrato ficarão a cargo do CONTRATADO, 
bem como a correta aplicação da legislação atinente à segurança, à higiene e à 
medicina do trabalho.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 

15.1. A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste contrato somente 
se reputará válida se tomada nos termos da Lei n° 14.133/2021 e expressamente em 
aditivo, que a este contrato se aderirá.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS 

OMISSOS 
  
16.1. Este contrato rege-se pelas disposições expressas da Lei n° 14.133/20211 e 
pelos preceitos de direito público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da 
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.  
16.2. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, 
aos costumes e aos princípios gerais do direito.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

17.1. O CONTRATADO declara não ter nenhum impedimento legal para exercer suas 
atividades profissionais, responsabilizando-se integralmente por esta informação.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 
 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de BERTIOGA, Estado de São Paulo, com 
renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para solução de 
eventuais conflitos de interesses oriundos do presente Contrato.  
 
E, por assim estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento, em 
3 (três) vias de igual forma e teor.  

 
Bertioga, ___ de ___________________ de 20___.  
_______________________________________________  
NOME:  
Representante da Prefeitura Municipal de Bertioga  
ADMINISTRAÇÃO CONTRATANTE  
______________________________________________  
NOME:  
Representante do Contratado  
CONTRATADO  
Testemunhas:  
01___________________________  
02 ___________________________  
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ANEXO VII 
 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO  
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE BERTIOGA  
Contratada:  
CONTRATO N° (DE ORIGEM): PROCESSO Nº  
OBJETO:  
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  
1. Estamos CIENTES de que:  

a) O ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;  

b) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;  

c) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento 
no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução 
nº 01/2011 do TCESP;  

d) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 
Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 
de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, 
conforme regras do Código de Processo Civil;  

e) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão 
cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, 
nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme 
“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);  

f) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 
atualizados.  

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:  

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação;  

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.  
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO / ENTIDADE  
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura:______________________________  
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RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:  
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura:______________________________  
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:  
Pelo contratante:  
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura: ______________________________  
Pela contratada:  
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura: ______________________________  
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:  
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura:______________________________  
GESTOR(ES) DO CONTRATO:  
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura:______________________________  
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):  
Tipo de ato sob sua responsabilidade: ______________________________  
NOME: ____________________________________________________________  
Cargo: ____________________________________________________________  
CPF: _____________________________________________________________  
Assinatura: ______________________________  
(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve 
identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na 
condição de ordenador da despesa; de partes contratantes; de responsáveis por ações 
de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos 
licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com 
atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados 
a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, 
caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como 
subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação 
específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) . 
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ANEXO IX 
DISPENSA ELETRÔNICA 88/2026 

DADOS ELABORAÇÃO DE CONTRATO 
A empresa........................................................................................., situada 
à.........................................................................................................., CNPJ nº 
......................................................., inscrição estadual nº ...................................., com 
sede a Rua …......................, informa que , em sendo vencedora do certame no 
Dispensa Eletrônica Nº _____./2026, terá como representante no Termo Contratual, o 
(a) Sr (a) …........................ (diretor ou sócio com poderes de gerência), em 
conformidade com os dados abaixo, a saber:  
Nome do Representante:  
Cargo/função:  
Cédula de Identidade nº:  
CPF nº:  
Data de Nascimento: 
Endereço Residencial Completo: 
Telefone: 
Email Pessoal:  
Email Institucional:  
( Local e Data )  
(Nome e assinatura do subscritor, devidamente identificado)  
Entregar juntamente com a proposta inicial e/ou readequada 


